
MINISTÉRIO DA FAZENDAIme
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SESSA0 DE 0 ,4 DE MAIO DE 19 ....»3	 ACóRnA0 No i02-2a”1/5

RFcuRso 21.11e - I.R„P„F -	 DE l'A97

RECORRENTE	 JOSÉ APARECIDO PINTO

RECORRIDA - 	 SA0 JOSÉ DO RIO PRETO -

OMISSA° DE RENDIMENTO - Demonstrado o erro do
auto de infraçáo por documento, cabe ao fisco
provar a in.i.duH,,,idade da prova produzida peio
contribkiini .. e. Recurso provido,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por JOSÉ APARECIDO PINTO:.

ACORDAM os Membros dE, Segunda Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR

provimento ao recurso, nos tErMES do relatório E VWCO que passam

CiRS Sessoes, em 0 ,4 de M A i n ne

IRIMEU SIMIAEP
•

JULIO CÉSAR UttsIES DA SILVO-

VISTO EM
r- s 13	 FAZENDA NACIONAL

Earticiparam,	 ainda,	 do presente jUlgaMEntE!,	 OS :¡,,guinres
:1 n o Á. r os ii 	 c'i'Oi .0OL,.EE3	 D	 C's	 1R PI	 f: R f:: 1 fq C I Sro	 f')E iIJi

01::::RE f2.1	 AR Ki :E R C) 91FF O Ni 1„	 A 2: K1	 Hl ODA R(.",1	 URSULO i-1(41\iSE: 	 MOES
CLÉ TA DE ANDRADE FIGUEIREO e	 Ro(-:ERío MoNiEIRO BERTAZI.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10850/001.506/91-90

RECURSO N2: 71.118

ACóRDA0 N.Q: 102 -28"175

RECORRENTE: JOSÉ WAREOIDO PINTO

RELATóRI O

Trata-se de recurso voluntário da decisão de fis.

32, que manteve a exigncia fiscal, que acusa a existència de

rendimento bruto omitido na deciaraçáo do Contribuinte referente

ao inci; base de 1988, apurada no Demonstrativo de Evolução

Patrimonial de fls. 19"

Na contestaçao	 fls„ 28 o Contribuinte .441.4v44 q4.2.4. que

.4 •444.	 f....H..,..e..ãiAzaçAo 	 para	 encontrar	 0	 acréscimo	 patrimonial	 'sub

censura" deixou de considerar CS rendimentos correspondentes a

venda dos veículos Scort XR3 e Ford F. 100, E	 fato de ambos os

veículos terem sido a g duirldos através de consOrcio.

	

C:J k..k 1") C)	 S	 V E VI á 5 5	 c.';'t. `5	 o CD p o v	 o 0 in	 j n t. a...

deCi:',':).çC do comprador do Scort XR3, e com a xero áC chegue do

comprador do Ford F100.

Com relação a aplicação realizada na compra do

Ford F100, nega a existnc1a daquele valor uma vez que adquiriu o

65.358,00 e não o valor da Nota Fiscal que consta o valor do

veiculo pado peio consórcio.

Não houve informação fiscal e a decisão ..-ecorrida,

a -E. a cic	 n o	 t	 G)	 O	 c: 44.:3 ri r-	 1. 1. 1-4 t: e	 00	 s e	 1 44.4 4444i c a 1 .4444 a, to r .Ek

átend1-	 á	 1. ri t4 ¡na i.".";. á C:)I tt 	 p o v r 4 	 c4.4.4	 4:43 Lk ínxx s

há E á. 5 E	 êS ri e ci E: o	 o??dtI d 44:::4445 4-4, e c:4...1 1 eis e os 444/ 0 41 cir s	 44.4.44 os	 ci ah o

de 1 955 44::4 	4..4 e .x 	 se	 ( 4 •4 riu 4:4; ri 44i 	 v •	 4.4.4 ir! 44:44:444:4m n 	C) C)	 E?:: 	 d	 r C,)
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PROCESSO N2 10850/001„506/91 -90

ACÓRDÃO N2: 102 -2C„175

VOTO

Dmseliziro JULIO CÉSAR GOMES DA SILVA, Relator:

As razoes de impugnaçoo sáo oporentemente reais 2

compativels com a documwrao apresentada"

Na alienação do Scort XR3, que	 Contribuinte

declarou venda, ao Sr, Otávio üias Jüninr, O vexcuIo consta da

declaraçáo de pens, onde consta tambem a p aiza do veieulo e , o

valore O nome 00 comprador, comprador este que deu a peciaroçao

de	 .1	 r	 ei	 t"1	 O C O

C3 fato de não traze)r o Clontribuinte o recibo de)

DETRAN „ c:: om c) se)]. icit 	 r3 a fisco li	 à c:3 n	 f :-mo o venda

comprovado pelas razoes expostas. A declaração do contribuinte, 1
principalmente quando corroborada por outros documentos è prova

idanea e, no espécie, a fiscalização não fez a contra-provo que

poderia fazer já que o comprador foi devidamente identificado,

co"1 o. ,;°. ;‘.:I o	 c:,	 rd F100 „	 a mbem „	 pelos in

Z O 2 'E	 torro razar) o C C:3ntribt i. lote uma vez que id	 c o.

comprador, Junta ) , ero ..,: do cheque que comprovo o recebimento e o

r" e	 "t"..R 	 t	 d e a C: r" d	 1.2: D	 S LÀ E.. cicio .1 o ro çdo de Á.	 O t

v'enda.

Não tem razão aindo o ilustre fiscal autuante

quando lança como apilcaçáo no ano nae, o valor c.on: ::,tante da No....
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1.	 d	 ;;,..;; n	 x	 d o	 \i; O	 ti. 11. O	 F : 	 r d	 1. 00 •n ;É4 o 	s; ó	 1:3 (;•..:, :1. o

constar na declaraçáo do contribuinte a forma de aquisicao, COMO

tambem, e principalmente, por COriWICRr" da referida FUDtR C11. 1.E R

venda foi feita 'COM CONTRATO DE ALIENAÇA0 FIDUC1áRIA", o que

1.. e r	 d :;;.;:.; 	 "I' C"? 1. O	 'V	 p	 R	 E O	 CIO

consárcle mas que e	 náo qultou e dealte„

Caberia ao Recorrente na veraade fazer a prova do

que pagou efetivamente RO consórcio "co "coa de i986, mas COMO

tramitá á eeu távor cc deciáráçáo de pessoa tísica, que identificá

o bem E a forma de aquisição e o fisco oáo díligenciou infirmar

tais fatos O que poderia ser teito CCM mero pedido de informacaa

;I- 1 o ccc cc	 C; ccc	 C:0 ccci o c: á. o	 d o r"	 d o	 v	 c:::u i C	 vcc tcc	 O E c. O

ar .ovimento do recurso:,

;
Brásllia, 04 de	 de 1913

JULIO CÉSAR Gil --ie5-7.-)A SILVA_;;)RELATOR
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